PROJETO DE LEI N° 015/2012. 
“Autoriza contratação temporária de servidor e dá outras providências”.




VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:

        

 
Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de seis (06) meses, em razão de excepcional interesse público, servidor em quantidade, função e vencimento mensal a seguir discriminado:

	Quantidade

até
	Função
	Horas

semanais
	Vencimento Mensal
	Insalubridade

sobre o salário mínimo

	01
	Fiscal
	40
	R$1.579,11


	0





Art. 2º - Os requisitos exigidos para a contratação do servidor, na forma desta Lei, bem como suas atribuições são as constantes do anexo I e do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal Nº 1.502, de 10 de outubro de 2005.




Art. 3º - O contrato de que trata o Artigo 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurado ao contratado os direitos previstos no art. 197 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal N° 1.502/05, podendo ser prorrogado em razão do interesse público, até o máximo de 06 (seis) meses.




Art. 4º - A despesa decorrente desta Lei será atendida por conta das dotações orçamentárias específicas.



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, AOS 07 DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2012.
VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

ANEXO I

CATEGORIA: FISCAL


Síntese de Atribuições: Exercer a fiscalização geral na área de obras, indústria, comércio, transporte e vigilância sanitária.



Exemplos de Atribuições:

Exercer a fiscalização nas áreas de obras, indústria, comércio e transporte coletivo, fazendo notificações e embargos; registrar e comunicar irregularidades referentes a propaganda, rede de iluminação pública, calçamentos e logradouros públicos, sinaleiras e demarcação de trânsito; exercer o controle em posto de embarque de táxis; executar sindicâncias para verificação das alegações decorrentes de requerimentos de revisões, isenções, imunidades, demolições de prédios e pedidos de baixa de inscrição; efetuar levantamentos fiscais nos estabelecimentos dos contribuintes sujeito ao pagamento de tributos municipais; orientar os contribuintes quanto às Leis Tributárias Municipais; intimar contribuintes ou responsáveis, lavrar autos de infração; proceder quaisquer diligências; prestar informações e emitir pareceres; elaborar relatórios de suas atividades; desenvolvimento de ações de orientação e prevenção na área de vigilância sanitária e a emissão de pareceres técnicos relativos a inspeções desenvolvidas;    determinação de correção de irregularidades nas áreas de vigilância sanitária e adoção de providências saneadoras ou repressivas para o resguardo da saúde coletiva; fiscalização dos estabelecimentos e da manipulação e comercialização de gêneros alimentícios inspecionando a qualidade, as condições de higiene das instalações, dos equipamentos e das pessoas que manipulam os alimentos e o estado de conservação e as condições de armazenamento dos produtos oferecidos ao consumo; apreensão, interdição ou incineração de mercadorias, no cumprimento de determinação superior ou nos casos em que a lei assim determinar; executar outras tarefas correlatas.



CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Horário: Período normal de 40 horas semanais.

b) Outros: O exercício do emprego poderá determinar deslocamentos periódicos do local de trabalho.



REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a)Instrução: 2º grau completo.

b)Idade: a partir dos 18 anos.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 015/2012



SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES

Visa o presente Projeto de Lei obter autorização legislativa para contratar temporariamente um Fiscal pelo período de 06 meses, para auxiliar nas tarefas diárias no atendimento aos contribuintes em substituição à servidora Janaina Arossi Rodrigues da Silva, afastada por mais de 60 dias para tratamento de saúde. 
Esclarecemos que esta contratação se faz necessária pelo fato de não haver nenhum concursado na lista de espera que possa preencher a vaga.



A consideração dos senhores Edis.

ANTA GORDA, 07 DE MAIO DE 2012.
VANDERLEI ANTONIO MORESCO

Prefeito Municipal

